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GABINETE DO PREFEITO, Págs.01 a 04.
DECRETOS

DECRETO Nº 58.303, DE 10 DE JULHO DE 2018 
Altera os artigos 6º, 93 e 101 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, aprovado na forma do Anexo Único integrante do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS às modificações da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, promovidas pela Lei Complementar Federal nº 155, de 27 de outubro de 2016,

D E C R E T A:
Art. 1º Os artigos 6º, 93 e 101 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, aprovado na forma do Anexo Único integrante do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ............................................... ................................................................................

§ 6º No caso dos serviços prestados pelas Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional, serão consideradas, para o cálculo do imposto a ser retido, a alíquota efetiva e a sistemática de apuração e recolhimento definidas pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o seguinte: 

I - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades da ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, desde que recolha o ISS com base nesse regime, deverá ser aplicada a alíquota efetiva de 2% (dois por cento) pelo tomador ou intermediário de serviços;

II - nas hipóteses previstas no "caput" e no inciso I deste parágrafo, a ME ou a EPP optante pelo Simples Nacional, desde que recolha o ISS com base nesse regime, deverá informar ao tomador ou intermediário de serviços, no campo "Alíquota" da NFS-e, a alíquota efetiva, observado o § 10 deste artigo;

III - na hipótese do inciso I deste parágrafo, constatando-se que a alíquota efetivamente apurada seja maior do que 2% (dois por cento), caberá à ME ou à EPP optante pelo Simples Nacional, desde que recolha o ISS com base nesse regime, efetuar o recolhimento da diferença no mês subsequente ao do início de atividade em guia própria do município;

IV - quando a informação a que se refere o inciso II deste parágrafo não for prestada, aplicar-se-á a alíquota efetiva de 5% (cinco por cento);

...............................................................................

§ 10. A alíquota de que trata o inciso II do § 6º deste artigo deverá ser informada ao tomador ou intermediário de serviços com duas casas decimais, observados, se necessário, os seguintes critérios de arredondamento:

I - quando o algarismo da segunda casa decimal for seguido de algarismo inferior a 5 (cinco), permanece o algarismo da segunda casa decimal e retiram-se os posteriores;

II - quando o algarismo da segunda casa decimal for seguido de algarismo superior a 5 (cinco), ou igual a 5 (cinco) seguido de, no mínimo, um algarismo diferente de zero, soma-se uma unidade ao algarismo da segunda casa decimal e retiram-se os posteriores;

III - quando o algarismo da segunda casa decimal for ímpar, seguido de 5 (cinco) e posteriormente de zeros, soma-se uma unidade ao algarismo da segunda casa decimal e retiram-se os posteriores;

IV - quando o algarismo da segunda casa decimal for par, seguido de 5 (cinco) e posteriormente de zeros, permanece o algarismo da segunda casa decimal e retiram-se os posteriores.” (NR)

“Art.93................................................................................................................................................

III - às ME e EPP optantes pelo Simples Nacional, desde que recolham o ISS com base nesse regime, e ao MEI, relativamente aos serviços prestados;

.....................................................................” (NR) “Art. 101. .............................................................. ...............................................................................

§ 2º No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional e recolher o ISS com base nesse regime, será considerada, para o cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS, vedada a geração do crédito quando a ME ou EPP utilizar a receita bruta total recebida no mês, considerado o regime de caixa, para a determinação da base de cálculo ou quando tratar-se de MEI optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

....................................................................” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2018, data em que passaram a produzir efeitos os dispositivos referidos no inciso III do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 155, de 27 de outubro de 2016.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2018, 465º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO 
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda 
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal
EDUARDO TUMA, Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, em 10 de julho de 2018.



PORTARIAS

PORTARIA 554, DE 10 DE JULHO DE 2018 
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
EXONERAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
20. MARIA ISABEL LOPES DA CUNHA, RF 851.697.9, do cargo de Chefe de Assessoria Técnica, Ref. DAS-14, da Assessoria de Comunicação, do Gabinete do Diretor, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante da Lei 15.115/15 e do Decreto 56.071/15 (vaga 17517). 

21. EURIS VANCLEVERSON NOBRE RAMOS, RF 847.198.3, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Ref. DAI-02, da Supervisão de Equipamentos de Abastecimento, do Departamento de Abastecimento, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Decreto 58.153/18 (vaga 1454).



PORTARIA 557, DE 10 DE JULHO DE 2018 
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
Exonerar, a pedido, o senhor WILSON MODESTO POLLARA, RF 838.431.2, do cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal da Saúde (vaga 9353). PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2018, 465º da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS, Prefeito


TITULOS DE NOMEAÇÃO 

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 170, DE 10 DE JULHO DE 2018 
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
NOMEAR
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 

18. MARIA ISABEL LOPES DA CUNHA, RF 851.697.9, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante da Lei 15.115/15 e do Decreto 56.071/15 (vaga 17520). 

19. ALEXANDRO SANTOS ALVES SILVA, RG 30.146.635-X- -SSP/SP, para exercer o cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Ref. DAI-02, da Supervisão de Equipamentos de Abastecimento, do Departamento de Abastecimento, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Decreto 58.153/18 (vaga 1454).


TÍTULO DE NOMEAÇÃO 172, DE 10 DE JULHO DE 2018. 
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
Nomear o senhor EDSON APARECIDO DOS SANTOS, RF 760.882.9, para exercer o cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal da Saúde (vaga 9353).



SECRETARIAS, Pág.05

TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 
GABINETE DA SECRETÁRIA 

COORDENADORIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
DESPACHOS DO COORDENADOR 
2018-0.017.676-3 
Eduardo Shiguemitsu Miyashiro – Solicita inclusão de feira livre na matrícula de feirante. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica, bem como da manifestação da Supervisão de Feiras Livres, que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelo inciso IV, art. 28 do Decreto nº 58.153/2018, INDEFIRO o pedido de inclusão de feira livre apresentado pela feirante EDUARDO SHIGUEMITSU MIYASHIRO, titular da matricula nº 028.940-02- 4, por falta de amparo legal, já que não atende os critérios de seleção estabelecidos no art. 17, do Decreto nº 48.172, de 6 de março de 2007, que regula a matéria.

2018-0.027.113-8 
Amélia Massako Yara – Solicita inclusão do preposto Luiz Tokio Osiro na matrícula de feirante. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica (fl.18), bem como da manifestação da Supervisão de Feiras Livres (fl. 17), que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelo inciso IV, art. 28 do Decreto nº 58.153/2018, DEFIRO o pedido de inclusão do preposto Luiz Tokio Osiro na matricula nº 048.740-01-2, titulada à feirante Amélia Massako Yara, com fundamento no art. 21, do Decreto nº 48.172, de 6 de março de 2007, que regula a matéria, observadas, no mais, as formalidades legais

2018-0.022.388-5 
Edgar Takeshi Hocama – Solicita inclusão de feira livre na matrícula de feirante. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica, bem como da manifestação da Supervisão de Feiras Livres, que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelo inciso IV, art. 28 do Decreto nº 58.153/2018, INDEFIRO o pedido de inclusão de feira livre apresentado pela feirante EDGAR TAKESHI HOCAMA, titular da matricula nº 010.719-02-4, por falta de amparo legal, já que não atende os critérios de seleção estabelecidos no art. 17, do Decreto nº 48.172, de 6 de março de 2007, que regula a matéria.

2018-0.026.889-7 
Solange Almendros Rego – Solicita inclusão de feira livre na matrícula de feirante. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica, bem como da manifestação da Supervisão de Feias Livres, que acolho e adoto as razões de decidir pela competência conferida pelo inciso IV, art. 28 do Decreto nº 58.153/2018 INDEFIRO o pedido de inclusão de feira livre apresentado pela feirante SOLANGE ALMENDROS REGO, titular de matrícula nº 012.876.02-0, por falta de amparo legal, já que não atende os critérios de seleção estabelecidos no art. 17, do Decreto nº 48.172, de 6 de março de 2007, que regula a matéria.
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